
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 506.909 - RS (2014/0095097-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA ERCI RAMOS COELHO 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
AGRAVADO : BANCO BRADESCARD S/A 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO DE FIGUEIREDO LEMOS 
  RICARDO KOBOLDT DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. OCORRÊNCIA.  
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. ART. 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS NºS 5 E 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TAXAS MENSAL E 
ANUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que: "a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 
de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 
ante às peculiaridades do julgamento em concreto".
2. Tendo sido demonstrada a abusividade pelo tribunal de origem, correto o 
julgado que limitou os juros remuneratórios à taxa média de mercado.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
973.827/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento do sentido de que a capitalização dos juros em periodicidade 
inferior a 1 (um) ano é admitida nos contratos bancários firmados após 31/3/2000, 
data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de 
forma clara e expressa.
4. É inadmissível o inconformismo quando o acórdão recorrido está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sedimentado 
em julgamentos submetidos à sistemática do art. 543-C do CPC.
5. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado acerca da ausência de 
pactuação expressa da capitalização mensal de juros encontra óbice, no caso 
concreto, nas Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
6. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, da questão 
relativa às taxas de juros mensal e anual, incide, por analogia, o disposto na 
Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 506.909 - RS (2014/0095097-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA ERCI RAMOS COELHO 

contra decisão da relatoria do Presidente deste Tribunal Superior, Ministro Francisco Falcão, 

que deu parcial provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 246/249). 

A agravante repete os argumentos trazidos na petição de recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 506.909 - RS (2014/0095097-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no 
art. 535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 
qualquer omissão ou contradição, porquanto decidiu fundamentadamente a 
quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão somente 
porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, Segunda 
Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg no Ag 1.092.421/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 6/3/2012; AgRg no Ag 
977.769/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/2/2010.

Quanto ao afastamento da capitalização anual de juros, 
verifica-se que a questão não foi apreciada pelo v. acórdão recorrido e sequer foi 
citada nos embargos de declaração opostos na origem, carecendo o recurso, no 
ponto, do imprescindível prequestionamento, circunstância que atrai a incidência 
das Súmulas 282 e 356 do c. Supremo Tribunal Federal. 

No mais, a eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de 
Justiça  consolidou o entendimento acerca das questões discutidas no recurso 
especial, nos moldes do art. 543-C do CPC, conforme os termos que se seguem:

Juros remuneratórios:
'a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação dos juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios 
dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do 
CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto' 

(REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
10/3/2009).

Nessa linha, a pretensão recursal de limitação da taxa de juros 
remuneratórios à 12% ao ano não encontra amparo na jurisprudência pacificada 
deste c. Superior Tribunal de Justiça.

Incide, ainda, a Súmula n. 382/STJ, que dispõe: 'A estipulação de 
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade'.
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Capitalização mensal juros:
'1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei 

de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e 
sobre eles passam a incidir novos juros. 2. Por outro lado, há os conceitos 
abstratos, de matemática financeira, de 'taxa de juros simples' e 'taxa de 
juros compostos', métodos usados na formação da taxa de juros contratada, 
prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar 
pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de 
juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo método 
composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933. 3. Teses para os 
efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31/3/2000, data da 
publicação da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, em vigor como MP nº 
2.170-01, desde que expressamente pactuada.' - 'A capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A 
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo 
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada'.' 

(REsp nº 973.827/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. p/ 
acórdão a Minª. Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012). 

Na espécie, o eg. Tribunal a quo, permitiu a cobrança da 
capitalização mensal dos juros com base na MP 2.170-36/2001 (fl. 173), que 
autoriza sua cobrança nos contratos firmados após sua edição. O debate acerca 
da sua pactuação, além de não ter sido suscitado no recurso especial e nos 
embargos de declaração opostos na origem, encontra óbice na Súmula n. 5 deste 
c. Superior Tribunal de Justiça.

Exclusão do devedor dos cadastros de inadimplentes:
O reconhecimento da abusividade dos encargos exigidos no 

período da normalidade contratual descaracteriza a mora do devedor (REsp nº 
1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 10/3/2009).

Por outro lado, 'a inscrição/manutenção do nome do devedor em 
cadastro de inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que 
for decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a 
inscrição/manutenção' (REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
10/03/2009).

No caso dos autos, reconhecida a abusividade dos encargos 
remuneratórios, ou seja, dos juros remuneratórios, resta descaracterizada a 
mora. Em razão disso, fica vedada a inscrição do nome do devedor nos cadastros 
de inadimplentes.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea c, do 
CPC, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial 
para vedar ou excluir o nome do devedor dos cadastros de inadimplentes" (e-STJ 
fls. 246/249).
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Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0095097-4 AREsp 506.909 / RS

Números Origem:  00110702507540  10702507540  110702507540  2758502320108217000  
4370478420108217000  5907365120108217000  70036881357  70038493326  
70040030215  70056069735

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ERCI RAMOS COELHO
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
AGRAVADO : BANCO BRADESCARD S/A
ADVOGADOS : RICARDO KOBOLDT DE ARAÚJO E OUTRO(S)

LUIZ FERNANDO DE FIGUEIREDO LEMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ERCI RAMOS COELHO
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
AGRAVADO : BANCO BRADESCARD S/A
ADVOGADOS : RICARDO KOBOLDT DE ARAÚJO E OUTRO(S)

LUIZ FERNANDO DE FIGUEIREDO LEMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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